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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO ESPECIAL Nº 41410/2012 (INTERPOSTO NO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL Nº 87608/2011)

QUINTA CÂMARA CÍVEL

	COMARCA:
	CUIABÁ

	RECORRENTE:
	CLEODEMAR PEREIRA DO CARMO

	RECORRIDA:
	TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S.A.


Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, alínea “a”, da Constituição da República, contra acórdão assim ementado:

“SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) - LEI Nº 11.482/07 - INDENIZAÇÃO - PRELIMINAR - FALTA DE INTERESSE DE AGIR - INOCORRÊNCIA - INVALIDEZ X DEBILIDADE - DANO DE CARÁTER IRREVERSÍVEL - SIMPLES PROVA DA OCORRÊNCIA DO SINISTRO E DO DANO DECORRENTE - CUMPRIMENTO DO ART. 333, I, CPC - GRAU DA INVALIDEZ - TABELA DA SUSEP - ARBITRAMENTO PROPORCIONAL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS. Não ocorre falta do interesse de agir ante ao não esgotamento da via administrativa para o pleito judicial da indenização, pois tal matéria há muito já tem entendimento pacífico nos Tribunais Pátrios e no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal. A Lei nº 6.194/74, que dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não, previu em seu art. 5º, não alterado pela Lei nº 11.482/07, que o pagamento da indenização prevista será efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente e considerando que o acidentado juntou certidão de ocorrência emitida pela Polícia Militar do Estado de Mato Grosso onde consta o atendimento realizado e o resultado de perícia médica por perito oficial do Estado de Mato Grosso, sendo perfeitamente possível o aferimento da indenização. Quando a lesão sofrida pela vítima é parcial, deverá ser utilizada a tabela da SUSEP para a quantificação da lesão e o devido arbitramento da indenização. Estando os honorários advocatícios em consonância com o art. 20, § 3°, alíneas “a”, “b” e “c”, do CPC, não merece reforma.” (sic fls. 151)
Nos Declaratórios decidiu-se.

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO – INOCORRÊNCIA – REDISCUSSÃO DA MATÉRIA – MEIO INADEQUADO – IMPROVIDO.

Os embargos de declaração interposto com fim específico de rediscutir a matéria, deve ser conhecido e desprovido.” (sic fls. 196)
Recurso tempestivo (fls. 231) e isento do recolhimento de custas por ser beneficiário da justiça gratuita (fls. 230).
Contrarrazões às fls. 234-241.

É o relatório.

Insurge-se o recorrente contra acórdão unânime que deu parcial provimento ao Apelo interposto pela seguradora para quantificar a lesão sofrida (parcial – membros inferiores) em conformidade com a tabela da Susep, no valor de R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e cinqüenta reais), equivalente a 50% do valor máximo indenizável.

Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo o sobrestamento daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o artigo 543-C, caput e § 2º, do CPC, o Relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está submetida à apreciação da Corte Superior, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a mesma discussão esteja estabelecida.

 Trata-se de sobrestamento de recursos especiais repetitivos em que se discute o mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).

No caso, o debate refere-se acerca do pagamento gradativo da indenização securitária do seguro DPVAT proporcionalmente ao grau da lesão apurada, na hipótese de invalidez permanente parcial.

Assim, como o julgamento do REsp nº  1246432/RS foi afetado à Segunda Seção do STJ para os efeitos do mencionado artigo 543-C do CPC, com base nos artigos 543-C, § 2º, do CPC, e 2º, § 2º, da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo do mencionado Recurso Especial.

Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 11 de junho de 2012.

Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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